
  

                  
   

EDITAL Nº 02/2014 – RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 01/201 4  
  

O SUPERITENDENTE DOS SERVIÇOS PENITENCIÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL torna público o presente Edital, 
RETIFICANDO os itens descritos abaixo.  
 

1. Retifica-se o Item 12.3 – DA PROVA DE CAPACIDADE FÍSICA, que passa a ser considerado como segue e não como constou no 
Edital Nº 01/2014: 

 
C) Teste de resistência abdominal (masculino e femi nino): 

- o candidato inicia o teste em decúbito dorsal (deitado de costas), com os joelhos flexionados formando um ângulo de menos de 90 
graus, as plantas dos pés devem estar apoiadas no máximo 30 centímetros, as mãos devem estar posicionadas atrás da cabeça. O 
candidato executará a flexão máxima elevando o tronco, sem elevar o quadril, até os cotovelos tocarem os joelhos, retornando à 
posição inicial, antes de iniciar a próxima flexão; 

- a contagem de cada execução se dará quando o candidato retornar à posição inicial, ou seja, as costas em contato com o solo; 

- caso o candidato não consiga encostar os cotovelos nos joelhos ou deixe de retornar a posição inicial, a execução será considerada 
incorreta, não sendo computado no seu desempenho; 

- os examinadores fixarão as pernas do candidato durante toda a execução do teste; 

- a contagem do número de execuções corretas será realizada pelo examinador, e este avisará quando uma delas não estiver correta; o 
teste será realizado em uma única oportunidade, no tempo de 1 (um) minuto; 

- deverão ser executadas no mínimo 30 (trinta) repetições pelos candidatos do sexo masculino e 20 (vinte) repetições pelos do sexo 
feminino; 

- serão considerados REPROVADOS os candidatos que não executarem o mínimo exigido no teste no tempo determinado.  

2. Retifica-se o Item 8.2 do Edital de Abertura, que passa a ser considerado como segue e não como constou: 

“8.2. Será considerado APROVADO  no concurso o candidato que, cumulativamente, cumprir as três  condições a seguir:” 

3. Inclui-se no ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS DE CONHE CIMENTO o programa de Informática, conforme 
segue: 

 
INFORMÁTICA 

 
PROGRAMAS: 
1. Conhecimentos do sistema operacional Microsoft W indows 7 Professional : (1) Área de Trabalho (Exibir, Classificar, Atualizar, 
Resolução da tela, Gadgets) e menu Iniciar (Documentos, Imagens, Computador, Painel de Controle, Dispositivos e Impressoras, 
Programas Padrão, Ajuda e Suporte, Desligar, Todos os Programas, Pesquisar Programas e arquivos e Ponto de Partida): saber 
trabalhar, exibir, alterar, organizar, classificar, ver as propriedades, identificar, usar e configurar, utilizando menus rápidos ou suspensos, 
painéis, listas, caixa de pesquisa, menus, ícones, janelas, teclado e/ou mouse; (2) Propriedades da Barra de Tarefas e do menu Iniciar e 
Gerenciador de tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, identificar, usar, fechar programas e configurar, utilizando as partes da 
janela (botões, painéis, listas, caixa de pesquisa, caixas de marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse. (3) Janelas para facilitar 
a navegação no Windows e o trabalho com arquivos, pastas e bibliotecas, Painel de Controle e Lixeira: saber exibir, alterar, organizar, 
identificar, usar e configurar ambientes, componentes da janela, menus, barras de ferramentas e ícones; usar as funcionalidades das 
janelas, programas e aplicativos utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, caixa de pesquisa, caixas de marcação, menus, 
ícones e etc.), teclado e/ou mouse; (4) realizar ações e operações sobre bibliotecas, arquivos, pastas, ícones e atalhos: localizar, copiar, 
mover, criar, criar atalhos, criptografar, ocultar, excluir, recortar, colar, renomear, abrir, abrir com, editar, enviar para, propriedades e etc.; e 
(5) identificar e utilizar nomes válidos para bibliotecas, arquivos, pastas, ícones e atalhos. 2. Conhecimentos sobre o programa 
Microsoft Word 2007 : (1) saber identificar, caracterizar, usar, alterar, configurar e personalizar o ambiente, componentes da janela, 
funcionalidades, menus, ícones, barra de ferramentas, guias, grupos e botões, incluindo número de páginas e palavras, erros de revisão, 
idioma, modos de exibição do documento e zoom; (2) abrir, fechar, criar, excluir, visualizar, formatar, alterar, salvar, configurar 
documentos, utilizado as barras de ferramentas, menus, ícones, botões, guias e grupos da Faixa de Opções, teclado e/ou mouse; (3) 
identificar e utilizar os botões e ícones das barras de ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, Layout da Página, Referências, 
Correspondências, Revisão e Exibição, para formatar, personalizar, configurar, alterar e reconhecer a formatação de textos e documentos; 
(4) saber identificar as configurações e configurar as Opções do Word; e (5) saber usar a Ajuda. 3. Conhecimentos sobre o programa 
Microsoft Excel 2007 : (1) saber identificar, caracterizar, usar, alterar, configurar e personalizar o ambiente, componentes da janela, 
funcionalidades, menus, ícones, barra de ferramentas, guias, grupos e botões; (2) definir e identificar célula, planilha e pasta; (3) abrir, 
fechar, criar, visualizar, formatar, salvar, alterar, excluir, renomear, personalizar, configurar planilhas e pastas, utilizando as barra de 
ferramentas, menus, ícones, botões, guias e grupos da Faixa de Opções, teclado e/ou mouse; (4) saber selecionar e reconhecer a seleção 
de células, planilhas e pastas; (5) identificar e utilizar os ícones das barras de ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, Layout da 
Página, Fórmulas, Dados, Revisão e Exibição, para formatar, alterar, selecionar células, configurar, reconhecer a formatação de textos e 
documentos e reconhecer a seleção de células; (6) identificar e utilizar os botões das guias e grupos Início, Inserir, Layout da página, 
Fórmulas, Dados, Revisão e Exibição, para formatar, personalizar, configurar e reconhecer a formatação documentos; e (7) saber usar a 
Ajuda. Internet Explorer 9 e versões superiores:  (1) identificar o ambiente, características e componentes da janela principal do Internet 
Explorer; (2) identificar e usar as funcionalidades da barra de ferramentas, de status e do Explorer; (3) identificar e usar as funcionalidades 
dos menus Arquivo, Editar, Exibir, Favoritos, Ferramentas e Ajuda; (4) identificar e usar as funcionalidades das barras de Menus, 
Favoritos, Botões do Modo de Exibição de Compatibilidade, Barra de Comandos, Barra de Status; e (5) saber bloquear a barra de 
ferramentas e identificar, alterar e usar a opção Personalizar. Firefox 20.0 ou superior:  (1) identificar o ambiente, características e 
componentes da janela principal do Firefox; (2) identificar e usar as funcionalidades das barras de Menus, Ferramentas, Favoritos, Barra 
de Comandos e Barra de Status; (3) identificar e usar as funcionalidades dos menus Arquivo, Editar, Exibir, Histórico, Favoritos, 
Ferramentas e Ajuda. Google Chrome versão 26.0.1410.64 ou superior:  1) identificar o ambiente, características e componentes da 
janela principal; (2) identificar e saber usar todas as funcionalidades do Google Chrome. Outlook 2007 : (1) identificar o ambiente, 
características e componentes da janela principal; (2) identificar e saber usar as funcionalidades das barras de Menus (Arquivo, Editar, 
Exibir, Ir, Ferramentas, Ações e Ajuda), Ferramentas e Modos de Exibição, do MS Outlook; e (3) identificar e saber abrir, fechar, criar, 
alterar, visualizar, formatar, salvar, excluir, renomear, enviar e receber e-mail, utilizando funcionalidades da barra de ferramentas, menus, 
ícones, botões, teclado e/ou mouse. 
 
 



  

                  
   

BIBLIOGRAFIAS:  
1. MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Windows 7 Professional. (Ajuda eletrônica integrada ao MS Windows 7 

Professional). 
2. MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Word 2007. (Ajuda eletrônica integrada ao Programa MS Word). 
3. MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Excel 2007. (Ajuda eletrônica integrada ao Programa MS Excel). 
4. MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Internet Explorer 9e versões superiores (Ajuda eletrônica integrada ao Programa Internet 

Explorer). 
5. MOZILLA. Ajuda do Firefox 20.0 ou superior (Ajuda eletrônica integrada ao Programa Firefox). Disponível em: 

http://support.mozilla.org/pt-BR/products/firefox?as=u&utm_source=inproduct 
6. GOOGLE. Ajuda do Google Chrome 26.0.1410.64 ou superior (Ajuda eletrônica integrada ao Google Chrome). Disponível em: 

https://support.google.com/chrome/?hl=pt-BR&p=help&ctx=settings 
7. MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Outlook 2007 (Ajuda eletrônica integrada ao Programa MS Outlook). 
 
 

4. Retifica-se no ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS DE CONHE CIMENTO o programa de Legislação, que passa 
a ser conforme abaixo e não como constou: 
 

LEGISLAÇÃO 
 
PROGRAMAS: 
1. Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006  – Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a 

mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo 
Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 

2. Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010  – Estatuto Nacional da Igualdade Racial. 
3. Lei Estadual nº 13.694, de 19 de janeiro de 2011  – Estatuto Estadual da Igualdade Racial e dá outras providências. 
4. Constituição da República Federativa do Brasil: pro mulgada em 5 de outubro de 1988 :  
- Dos Princípios Fundamentais: Artigos: 1º; 2°; 3° e 4º; 
- Dos Direitos e Garantias Fundamentais: Artigos: 5°; 6º; 7°; 8; 9°;10°; 14; 15; 16; e 17; 
- Da Organização do Estado: Da União: Artigos: 21; 22; 23 e 24; Dos Estados Federados: Artigos: 25; 26; 27 e 28;  
- Da Administração Pública: Artigos: 37; 38; 39; 40 e 41. 
- Do Poder Judiciário - Disposições Gerais: Artigos: 92; 93; 94; 95; 96; 97; 98; 99 e 100;  
- Dos Tribunais e Juízes dos Estados: Artigos: 125 e 126; 
- Do Ministério Público: Artigos: 127; 128 e 129;  
- Da Advocacia Pública: Artigos: 131 e 132; 
- Da Advocacia e Defensoria Pública: Artigos: 133 e 134; 
- Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas: Da Segurança Pública; Artigo 144. 
5. Lei Federal nº 4.898, de 09 de dezembro de 1965. Regula o Direito de Representação e o processo de Responsabilidade 

Administrativa Civil e Penal, nos casos de abuso de autoridade. 
6. Lei Federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984 . Institui a Lei de Execução Penal – LEP. Brasília: Senado Federal, 1984. 
7. Lei Federal n°. 7.853, de 24 de outubro de 1989  - dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua 

integração social, sobre a coordenadoria nacional para integração da pessoa portadora de deficiência – Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá 
outras providências; 

8. Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990.  Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências; 

9. Lei Federal nº 8.072, de 25 de julho de 1990.  Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da 
Constituição Federal, e determina outras providências; 

10. Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992 . Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 
enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou 
fundacional e dá outras providências; 

11. Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 . Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

12. Lei Federal nº 8.930, de 06 de setembro de 1994 . Dá nova redação ao art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, que 
dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5o, inciso XLIII, da Constituição Federal, e determina outras 
providências; 

13. Lei Federal nº 9.455, de 7 de abril de 1997.  Define os crimes de tortura e dá outras providências; 
14. Lei Estadual n.º 10.098, de 03 de fevereiro de 1994 . Dispõe sobre o Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores 

Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul; 
- Disposições Preliminares: Artigos 1°; 2°; 3°; 4°;  5°; 6°; 7° e 8°; 
- Do Provimento: Artigo 10; 
- Do Recrutamento e Seleção: Artigo 11; 
- Do Concurso Público: Artigos 12; 13; 14 e 15; 
- Da Nomeação: Artigo 16; 
- Da Lotação: Artigo 17; 
- Da Posse: Artigos 18; 19; 20 e 21; 
- Do Exercício: Artigos 22; 23; 24; 25; 26 e 27; 
- Do Estágio Probatório: Artigos 28 e 29; 
- Da Estabilidade: Artigos 30 e 31; 
- Do Regime de Trabalho: Artigos 32; 33 e 34; 
- Da Promoção: Artigos 35; 36; 37 e 38; 
- Da Readaptação: Artigo 39; 
- Da Reintegração: Artigo 43; 
- Da Reversão: Artigo 44; 
- Da Disponibilidade: Artigos 49 e 50; 
- Do Aproveitamento: Artigo 51; 
- Da Recondução: Artigo 54; 
- Da Vacância: Artigo 55 e 56; 
- Da Remoção: Artigo 58; 



  

                  
   

- Da Redistribuição: Artigo 60; 
- Da Substituição: Artigo 61; 
- Do Tempo de Serviço: Artigos 62; 63; 64; 65 e 66; 
- Das Férias: Artigos 67; 68; 69; 71 e 72; 
- Do Vencimento e da Remuneração: Artigos 78; 79; 80; 81; 82; 83 e 84; 
- Das Vantagens: Artigos 85; 86; 87 e 88; 
- Das Indenizações: Artigo 89; 
- Da Ajuda de Custo: Artigo 90; 91 e 93; 
- Das Diárias: Artigos 95 e 97; 
- Dos Avanços: Artigo 99; 
- Das Gratificações e Adicionais: Artigo 100; 
- Da Gratificação por Exercício de Função: Artigos 101; 102 e 103; 
- Da Gratificação Natalina: Artigo 104; 
- Da Gratificação por Exercício de Atividades Insalubres, Perigosas ou Penosas: Artigos 107; 108 e 109; 
- Do Adicional por Tempo de Serviço: Artigos 115 e 116; 
- Do Direito de Petição: Artigos 167; 168; 169; 170; 171; 172; 173; 174; 175 e 176; 
- Dos Deveres do Servidor: Artigo 177; 
- Das Proibições: Artigo 178; 
- Das Acumulações: Artigos 179; 180; 181 e 182; 
- Das Responsabilidades: Artigos 183; 184; 185; 186; 
- Das Penalidades: Artigos 187; 189; 190; 191 192; 193; 194; 195 e 196; 
- Do Processo Administrativo Disciplinar: Artigos 198; 199 e 200; 
- Da Sindicância: Artigos 201; 202 e 203; 
- Do Afastamento Preventivo: Artigo 204; 
- Do Processo Administrativo-Disciplinar em Espécie: Artigos 205; 206 e 207; 
- Do Inquérito Administrativo: Artigos 224 e 225; 
- Das Disposições Gerais: Artigos 266; 267 e 269. 
15. Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001.  Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos 

mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental; 
16. Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 . Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências; 
17. Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 . Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e 

munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, define crimes e dá outras providências; 
18. Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006  - Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; 

prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras 
providências; 

19. Lei Federal nº 11.464, de 28 de março de 2007 - Dá nova redação ao art. 2o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, que 
dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do inciso XLIII do art. 5o da Constituição Federal; 

20. Lei Federal nº 12.403, de 4 de maio de 2011 . Altera dispositivos do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código 
de Processo Penal, relativos à prisão processual, fiança, liberdade provisória, demais medidas cautelares, e dá outras 
providências; 

21. Lei Estadual n.º 13.259, de 20 de outubro de 2009 . Dispõe sobre o Quadro Especial de Servidores Penitenciários do Estado 
do Rio Grande do Sul, da Superintendência dos Serviços Penitenciários – SUSEPE – criado pela Lei nº 9.228, de 1º de 
fevereiro de 1991, e dá outras providências, e suas alterações; 

22. Declaração Universal Dos Direitos Humanos . Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da  Assembleia Geral das 
Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948; 

23. Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro De 1940 . Código Penal: Da Aplicação da Lei Penal; Da Imputabilidade Penal; Do 
Concurso de Pessoas. Das Penas; Das Medidas de Segurança; Da Ação Penal. Da Extinção da Punibilidade; Dos Crimes 
Contra a Pessoa, Dos Crimes Contra o Patrimônio, Dos Crimes Contra a Dignidade Sexual, Dos crimes Contra a Paz Pública, 
Dos Crimes Contra a Fé Pública, Dos Crimes Contra a Administração Pública.  

24. Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 . Código de Processo Penal: Da Prisão e da Liberdade Provisória; Da 
Execução das Penas em Espécie.  

25. Decreto n° 678, de 6 de novembro de 1992.  Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José 
da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969; 

26. Decreto nº 46.534, de 04 de agosto de 2009 . Dispõe sobre o Regimento Disciplinar Penitenciário do Estado do Rio Grande 
do Sul; 

27. Resolução nº 14, de 11 de novembro de 1994.  Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil. 
28. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, texto  constitucional de 3 de outubro de 1989. 
- Dos Princípios Fundamentais: Artigos: 1° e 2°; 
- Da Organização do Estado: Disposições Preliminares: Artigos: 3°; 5°; 6° e 7°; 
- Da Administração Pública: Artigos: 19; 20; 21; 23; 24; 26 e 27; 
- Dos Servidores Públicos Civis: Artigos: 29; 30; 31; 32; 33; 34; 35; 36; 37; 44 e 45; 
- Do Poder Legislativo: Disposições Gerais: Artigo: 49: 
- Das Atribuições da Assembléia Legislativa: Artigo 52;  
- Do Poder Executivo: Artigo 78; 
- Das Atribuições do Governador: Artigo: 82;  
- Dos Secretários de Estado: Artigos: 85; 86; 87 e 90; 
- Do Poder Judiciário: Disposições Gerais: Artigos: 91; 92 e 93;  
- Do Tribunal de Justiça: Artigo: 94;  
- Dos Juízes de Primeiro Grau: Artigos: 98 e 99;  
- Do Ministério Público: Artigos 107; 108; 109 e 111; 
- Da Advocacia-Geral do Estado: Artigos: 114 e 115;  
- Da Defensoria Pública: Artigos: 120 e 122; 
- Da Segurança Pública: Artigos: 124; 125; 126 e 127;  
- Da Brigada Militar: Artigo: 129;  
- Da Polícia Civil: Artigos: 133; 134; 135;  
- Do Instituto Geral de Perícia: Artigo: 136; 
- Da Política Penitenciária: Artigos: 137; 138 e 139. 
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5. Inclui-se o ANEXO VI – MODELO DE ATESTADO PARA PROVA DE CAPACID ADE FÍSICA no Edital de Abertura, conforme segue: 
 

MODELO DE ATESTADO MÉDICO 
 
Atesto que________________________________________________________________________________ 

RG nº______________________ está APTO fisicamente para ser submetido aos testes mencionados no item 12.13 do Edital de Abertura 

referentes à Prova de Capacidade Física no Concurso da SUSEPE, para o cargo de AGENTE PENITENCIÁRIO. 

 

.........................................., ......de.........................de 2014 
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Porto Alegre, 13 de março de 2014 
 

Gelson dos Santos Treiesleben 
Superintendente dos Serviços Penitenciários  

do Estado do Rio Grande do Sul 


